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Ministério das Finanças e da Administração Pública

DESPACHON.° II
Sem prejuízo das orientações gerais e específicas já transmitidas às empresas, dos limites

impostos ao financiamento das empresas públicas estabelecidos no Decreto-Lei n°

558/99, de 17 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n° 300/2007, de 23 de

Dezembro e nos respectivos estatutos, define-se um conjunto de instruções a observar

pelas EPNF. que visa a mitigação dos efeitos da volatilidade dos mercados financeiros
vi

sobre a situação financeira das empresas. Assim, determina-se:

E • As EPNF devem adoptar procedimentos de avaliação sistemática do risco

financeiro e medidas de mitigação do mesmo, através da adequada

diversificação de instrumentos de financiamento, de entidades credoras e das

modalidades de taxas de juro disponíveis, bem corno da contratação

criteriosa de instrumentos de gestão de cobertura de riscos em função das

condições de mercado; 1

vi
1

. As EPNF devem adoptar urna política activa de reforço dos capitais

permanentes, Neste ãmbito. cabe o exercício de consolidação do passivo

remunerado através da transformação do passivo, de curto em médio e longo

prazo, em circunstâncias de mercado que resultem favoráveis. A escolha da

operação a contratar deve recair sobre a proposta que minimiza o custo

fmanceiro (ali-in-cosi,) da operação, em resultado da análise das diversas

soluções apresentadas pelas instituições financeiras, sobre comissões,

condições de taxa de juro, de prazo e plano de reembolsos, Deverá ser

(a) Dição ou siço. k(b) Dccreto co decreto-lei.
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Ministério das Finanças e da Administração Pública

evitada, sempre que possível, a prestação de garantias reais, ou considerado

um critério que dê especial atenção à minimização das garantias reais a

prestar e às cláusulas restritivas (covenants).

e Tendo como finalidade assegurar a optimização da esn-wura financeira das

empresas, as EPNF devem ter uma política tendente à minimizaçào da

afectação de capitais alheios à cobertura financeira dos investimentos anuais

e plurianuais. Isto siifica que, na selecção de projectos de investimento.

depois de demonstrada a respectiva rendibilidade social e/ou empresarial

através de estudos de viabilidade, se devem privilegiar os que beneficiam de

co-financiamento comunitário e de recursos próprios, sem prejuízo dos

subsídios ao investimento atribuidos pelo Estado e das dotações de capital

aprovadas para o efeito. Contribui também para o objectivo acima pretendido

a utilização de auto financiamento e de receitas de desinvestimento.

• Os Relatórios e Contas das EPNF devem passar a incluir um ponto

autonomizado, com a descrição da evolução da taxa média anual de

financiamento, incluindo juros efectivamente suportados anualmente com o

passivo remunerado e outros encargos associados, nos últimos cinco anos,

acompanhada de uma análise da eficiência da política de financiamento e do

uso de instrumentos de gestão de risco financeiro, quando aplicável.

iii
0tKiço.

(l) Decreto ou decreto-lei.
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Ministério das Finanças e da Administração Pública

—.

Nos termos do disposto na alínea fl do n.° 1 e no n.° 3 do artigo 13.° do

Decreto-Lei n.° 558/99, de 17 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada

pelo Decreto-Lei n.° 300/2007, de 23 de Agosto, em conjugação com o 1.
determinado na alínea g) do n.° 1 do Despacho •C 1427712008, do Ministro

de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 2. série, n.° 99,

de 23 de Maio, devem as empresas prestar ao Ministério das Finanças e da

Administração Pública, informação relativa à contratação de instrumentos de

gestão de risco financeiro. Para o efeito, devem as empresas enviar à

Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, no prazo de 30 dias a contar da data

da contratação, a memória descritiva da operação de cobertura, os critérios

que presidiram à sua escolha, os cash-flows e ali-in-cosi correspondentes à

melhor oferta obtida no processo de consulta prévia ao mercado, bem como

as condições restritivas quando existam.

• Tendo em vista facilitar a comparabilidade entre as empresas do Sector

empresarial do Estado, devem as mesmas reflectir, nas demonstrações

financeiras de 2009 a aprovar em 2010, o efeito das variaØes do justo valor

dos contratos de swap em carteira.

Lisboa, 30 de Janeiro de 2009

o SECRETÁRIO DE ESTADO O TESOURO E FINANÇAS.

(Carlos C ta Pina)

(a) Direcção ou serviço.
(b) Decreto ou decreto-lei
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Exm°. Senhor
Chefe do Gabinete do Senhor Secretário
de Estado do Tesouro e Finanças
Av. Infante D. Henrique, 1
1149 - 009 LISBOA

Sfreferência N/refermnda 274 21- 1 ‘flI

Proc 2008/89/A3/683

Assunto: CARRIS — Companhia Carris de Ferro de Lisboa, SA
Auditoria ao passivo oneroso

A fim de ser submetido à consideração do Senhor Secretário de Estado do
Tesouro e Finanças, junto se remete a V. Ex.a o Relatório n° 1576/2008,
elaborado por esta Inspecção-Geral, sobre o assunto em epígrafe.

Com os melhores cumprimentos. 44€$.,

O INSPECTOR-GERAL,
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Anexo: 1 Relatório
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Auditoria ao Passivo Oneroso da
CARRIS - Companhia Carris de Ferro

de Lisboa, S.A

Relatório n°1 576/2008

1
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1
II

Auditoria Financeira 1
Proc. ri.0 2008/89/A3/683

Novembro de 2008
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Auditoria ao Passivo Oneroso da

Companhia Carris de Ferro de Lisboa, SÃ

FICHA TÉCNICA

ÂMBITO Exercicio de 2007

Emitir uma opinião sobre as práticas de gestão e controlo associaco a arcaOBJECTIVOS
de endividamento da empresa

e
- METODOLOGIA

Realização de análises consideradas necessárias face ao âmbito e objectivos
do trabalho, tendo em vista, nomeadamente, o estudo dos dados existentes
na IGF sobre os empréstimos da empresa, verificação dos procedimentos
adoptados de contratação e execução dos empréstimos, análise do sistema
de controle e das poticas contabilísticas na área dos financiamentos e
identificação das políticas de exposição ao risco

CONTRADITÓRIO j Contraditório formal Junto da CARRiS.

- CICLO DE REALIZAÇÃO 30 de Julho a 20 de Outubro de 2005

DIRECÇÃO IFO Heitor dos Reis Agrochão.

Coordenação: CdE Fernando Conde Farinha
EQUIPA

Execução: IFS António Torrão Pereira

Mota: Os conceitos, ternos e expressões geralmente utilizados pela IGF nos seus produtos de controlo constam doeGlossário Gerei da IGF—, disponivel em A lGFfNormas de Boas Práticas, no site htta:iiwww.’of.min-rinancas.t
Este Reiatãrio não poderá ser reproduzido, sob qualquer meio ou forma, nos termos da legislação em vigor.

NATUREZA

ENTIDADE AIJDITADA

FUNDAMENTO

Auditoria Finarceira

CARRIS — Companhia Carris de Ferro de Lisboa, SA.

Acção inciulda no Plano de Actividaces da IGF para o ano de 2007,
aprovado pelo Despacho do Miristro de Estado € das Finanças de
1 1/Jan/2007.

Trata-se da segunda fase de uma acção que visa aprofundar os
conhecimentos da IGF numa área sen&vei para as empresas púbitas, a da
contracção de financiamentos e gestão do seu risco.
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inspeccàogeral finanças Auditoria ao Passivo Oneroso
Companhia Carris de Ferra de Lisboa SÃ.

SUMÁRIO EXECUTIVO

A presente acção encontra-se prevista no Piano Operacional da IGE para 2007, aprovado
por Despacho do Senhor Ministro de Estado e das Finanças de 11/Jan/2007, inserindo-se
no âmbito das funções de controlo financeiro cometidas a este Organismo pelo Decreto
Lei n0 5 58/99, de 17 de Dezembro.

A CARRIS encontra-se entre as seis empresas públicas seleccionadas para a realização de
auditorias à área do Passivo oneroso, encontrando-se estas acções englobadas numa
mais geral com o objectivo de proceder à análise daquela componente do Passivo num
conjunto de 38 empresas públicas. A selecção das empresas foi precedida de um estudo
prévio, cujas conclusões foram já apresentadas superiormente. Ao conjunto dos
relatórios referentes às empresas seleccionadas, onde se procurará analisar a forma
como estas entidades gerem a área e os resultados dessa gestão, seguir-se-á um
relatório de síntese do trabalho realizado nas acções anteriores.

Abaixo se sumariam as conclusões do trabalho realizado na
temporal foi o exercício de 2007:

1. A CARRIS apresenta um passivo remunerado crescente
(m€ 551 611,3 em 31/Dez/2007, mais 3,9% que no ano
anterior), sendo o recurso ao mercado obrigacionista
Internacional responsável por 57,i% do total, onde avultam os
empréstimos obrigacionistas contraídos através de uma
sociedade para o efeito constituída, com m€ 215 000. O SEI
também assume especial relevo, com 1ó,3°/o. Cerca de 73,4°k
dos montantes em dívida na data referida tinham associada
uma garantia prestada pelo Estado, na sua totalidade utilizados
como subjacente na contratação de swaps.

CARRIS, cujo âmbito

Creflpe.

id&idA dà
:CARRIS(em2007
rZi9a;/oque.no

anontenor)
garantindo o Estado
7$,4% dessa divida

A empresa contratou
operações de swap

após as quais o peso
da dívida vencendo

juros a taxa fixa
passou para 91.5%.

No existem
instruções

superiores sobre
estas Operações.

Em 2007, o impacto
positivo nos
resultados

1

2. A empresa conta com uma estrutura própria
carteira da dívida, incluindo a gestão de swaps
instrumentos destinados a cobrir o risco
indexantes utilizados para o cálculo dos juros
variável, sendo o mais frequente a Euribor a 6

para gerir a sua
de taxa de juro,
de subida dos
da divida a taxa
meses.

O montante dos empréstimos cobertos por operações de swaps
era de mC 505 000,0. Vencendo a totalidade dos empréstimos
juros a taxa variável, após a contratação destas operações o
peso da dívida vencendo juros a taxa fixa passou para g1,S%.

Não existem instruções tutelares sobre o processo de
contracção de instrumentos financeiros de gestão do risco.

3. O resultado das operações de swaps de taxa de juro tem-se
reflectido positivamente nos resultados, tendo-se traduzido, em

1 2/21



nspecçaoe ra - finanças Auditoria ao Passivo Qneros.
Companhia Carris de Ferro de Lisboa SA,

1

1
1

1
2007, num beneficio financeiro de m€ 7 085,8, onde se incluem .piÕanceiràs dast

m€ 1 627,2 resultantes do reconhecimento do aumento do Ç0C5 de svapè.

ate entac
justo valor da carteira de swaps relativamente ao anterior. cont7;fas foi

:.

A taxa média do custo dos empréstimos em 2007 baixou de mc4DS518.

4,54% para 3,61% em resultado das operações de swaps
existentes no exercício. mc 7 5S4B psitiwos;

O justo valor dos swaps em carteira a data de 31/Dez/2007 en3ie&ooz

ascendia a m€ 7 584. - .k-. -..q -

1
11

e

II

1

II

PÁ
3/21
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inspecçãoqerai.f{nanças Auditoria ao Passivo Oneroso
Companhia Carris de Ferro de Lisboa SÃ.
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LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS

rAurora Pirnce Áurora Fince SPV
-

SEI Banco Europeu de Investimentos

BPN Banco Português de Negócios

B$T Banco Santarder Totta

CARRIS Companhia_CarrisdeFerrodeusboa,SA

CGD Caixa Geral de Depósitos
H -ÕGP 1cção Geral do Tesouro e Finanças

Fis. Folhas
--

_____

—

______

IGF Inspecção-Geral de Finanças

IGRE -n Instrumentos de Gestão do Risco Financeiro

mc Milhares de euros J
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1 inspecçáogeraLflnanças Auditoria ao Passivo Oneroso
Companhia Carris de Ferro de Lisboa 5.4,

1. INTRODUÇÃO

1.1. Origem e objectivos

A presente acção insere-se no âmbito do acompanhamento e controlo financeiro dasempresas do sector empresarial do Estado, e consta do Plano de Actividades para 2007da Inspecção-Geral de Finanças (IGF), aprovado por Despacho do Ministro de Estado edas Finanças, de 11 de Janeiro de 2007.

Está incluída num trabalho que tem como objectivo principal habilitar a ICE a emitir umaopinião sobre as práticas de gestão e controlo associadas à área de endividamento dasempresas públicas.

O trabalho está a ser realizado em três fases, consistindo, a primeira, no tratamento dumconjunto de informação fornecida pelas 38 empresas circularizadas de forma a: (i)caracterizar o endividamento das empresas em que ele atinge montantes maissignificativos; (ii) seleccionar um conjunto de empresas em função da materialidade doendividamento e/ou o perfil do mesmo para serem objecto de auditorias financeiraslimitadas; (iii) elaborar o guião de controlo a utilizar nas referidas auditorias.
Numa segunda fase seleccionaram-se seis empresas, nas quais se insere a CARRIS emfunção do volume e perfil do endividarnento, grau de endividamento, financiamentos comInstrumentos de gestão do risco financeiro (IGRE) associados.
Na terceira fase proceder-se-á à elaboração de Relatório síntese com os resultados detodo o trabalho.

1.2. Natureza e âmbito

O trabalho revestiu a natureza de urna auditoria financeira limitada à área do passivooneroso da CARRIS relativo a 2007, sendo desenvolvido, num primeiro momento, nasede da IGF para o tratamento especifico da informação recolhida na primeira fase daauditoria, tendo os testes substantivos sido realizados na sede da empresa.

1.3. Metodologias e procedimentos

Tendo por referência os objectivos anteriormente enunciados, foram adoptados osseguintes procedimentos:

• Levantamento, leitura e análise de documentação relevante sobre a matéria emanálise, designadamente a informação técnica sobre swaps e as normasinternacionais de contabilidade relacionadas;
• Apreciação dos elementos existentes na ICF sobre os empréstimos da CARRIS,recolhidos no âmbito do acompanhamento financeiro previsto no art. 12° do DL588/99, de 17 de Dezembro;

6/21
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Companhia Carris de Ferro de Lisboa SÃ.

Contactos prévios com o Conselho de Administração e com os responsáveis da

área financeira, como uma primeira aproximação às vertentes de assunção de

riscos, poiítica de reestruturação de swaps e princípios contabilísticos

adoptados;

Recolha e anáflse da documentação relacionada com o processo de negociação,

execução e controlo dos financiamentos seleccionados, designadamente,

estudos prévios, informações técnicas, contratos, garantias e despesas

incorridas na contratação;

• Apreciação do sistema de controlo interno e das políticas contabilísticas na área

dos financiamentos, nomeadamente quanto ao registo e controlo dos

financiamentos contraídos, capitalização e especialização de juros de

financiamento;

• Análise da situação financeira da CARRIS relativa a 2007;

• Identificação das políticas de exposição ao risco, análise da carteira de

instrumentos financeiros derivados e contabilização destas operações; 1
• Elaboração do Projecto de Relatório preliminar e do correspondente Relatório

Final. III
Nos termos do artigo 12° do DL n° 276/2007, de 31 de Julho, e do artigo 101° do C6digo

do Procedimento Administrativo procedeu-se, no âmbito do exercício do contraditório

formal, ao envio à CARRIS de um projecto de Relatório, tendo esta declarado nada ter a

acrescentar a este documento,

2. RESULTADOS DA ANÁLISE EFECTUADA

2.1. Caracterização dos financiamentos

De referir que neste ponto faremos uma caracterização sucinta da situação do passivo

oneroso da CARRIS à data de 31/Dez/2007, realçando alguns aspectos, designadamente:

entidades financiadoras, tipo de financiamento, taxas de juro, garantias e maturidades,

já que constituem as vertentes mais significativas neste domínio.

2.1.1 Financiamentos por entidade financiadora e tipo de financiamento

As entidades financiadoras e os montantes dos financiamentos, encontram-se
evidenciadas no Anexo 1 a fis. 18. Conforme se resume no mapa seguinte, a CARRIS
financiou-se sobretudo no mercado obrigacionista internacional (SY,l%), através de uma 1:
sociedade para o efeito constituída, a Aurora Finance, de que à frente se referirá em

pormenor, ou da colocação junto do Depfa Bank, Pic de um empréstimo obrigacionista

sendo o Kredietbank o agente pagador. ia

ai
7/21
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AUROP.& FINANCE SPV

OUTROS OBRIGACIONISTAS

TOTAL ODRIGACIONISTAS

-SEI

EMPRt5TLM0S atacARias

1 •

Auditoria ao Passivo Oneroso
Companhia Carris de Ferro de Lisboa 54.

(Valores em mc)

2.1.2 Financiamentos e taxa de juro

Neste ponto, importa salientar que a apreciação efectuada sobre as taxas de juro, no querespeita ao tipo e à estrutura das mesmas, foi efectuada tendo por referência ascondições contratuais dos empréstimos originais, não se considerando, assim, ascondições resultantes da gestão no mercado de derivados, que daremos conta no ponto
2.3. a (Is, 10,

a) Tipos de taxa

A totalidade dos financiamentos da CARRIS, à data de 31/Dez/2007, vencia juros a taxavariável (Euribor), configurando, assim, uma situação de potencial risco face ao contextode subida das taxas de juro.

b) Decomposição da dívida a taxa variável por tipo de prazo

Dado que a empresa adoptou, na totalidade dos financiamentos, corno referencial aEuríbor, é de referir que predomina o prazo de 6 meses, representando 60,7% do totalda dívida, sendo que o restante (39,3%) vencia juros a 3 meses. A estrutura dosfinanciamentos por tipo de prazos daquela taxa pode ser visualizada no gráfico seguinte:

40,0% -

30.0% -

20,0% —

10,0% -

ENTIDADES FINANCIADORAS VALOR

215.000,0 - 39,0%

100.000,0 18,1%

315,000,0 57,1%

90-000,0 16,3%

- 146.611,3 - 26,6%
1

60,7%
700% -

60,0% -

- _39,3%
50,0% —

Luribora 3 meses

0,0%

Euribor a 6 meses
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2.1.3 Financiamentos e garantias

Auditoria ao Passivo Oneras,,
Companhia Carris de Ferro de Lisboa SÃ.

Os elementos respeitantes a financiamentos existentes, à data de 31/DezJ2007, que se
encontravam (ou não) garantidos constam do mapa seguinte:

Da leitura do mapa, verifica-se que uma grande parte do valor dos financiamentos
(73,4%) encontrava-se coberta por garantia pessoal do Estado.

Neste particular é ainda de referir que a totalidade do valor dos
avalizados pelo Estado foi utilizada como subjacente na contratação
CARRIS, designadamente swaps.

Refira-se que o recurso a estes instrumentos financeiros, cujo objectivo visou diminuir o
risco da taxa de juro a que estava sujeta a dívida da empresa, encontra-se devidamente
suportado em decisões da Administração da CARRIS. Não se constatou a existência de
qualquer orienta çào por parte da DGTF neste domínio.

2.1.4 Maturidade

O serviço da dívida da CARRIS varia, conforme o tipo de empréstimo, entre 2008 e 2019,
apresentando a divida de médio e longo prazo uma maturidade média ligeiramente
superior a 8 anos. No Anexo II a fis. 19 encontram-se evidenciadas as amortizações
naquele período, do qual se apresenta uma síntese no mapa seguinte:

(Valores em mc)

n
1,2%
5,7

15,3%

12,S°/o

11,2%

53,1%

0,9%

100,O°/o

Como se pode verificar, os pagamentos previstos para 2008, no montante de
m€ 6 611,3, representam apenas 1,2% do total do passivo oneroso à data de
31J0ezJ2007, sendo que a maioria dos reembolsos a efectuar, no montante de
m€ 292 900,0, se situa no intervalo de mais de 5 a 10 anos.

1 inspecçãoeia].tnanças

Financiamentos J Valor ¾

(Valores em mC)

com garanta

Sem garanba

Total
1

405000,0 ‘73,4%

146.611.3 26,6%

55t6fl,3 LØO,0%

financiamentos

de IGRF pela
(1

‘intervalo Amrtiaões”’
de anos Valor

Até 1 ano — 6.611,i’
> 1 ‘ 2 31.666,7
>2-3 84,133,3
>3-4 69.400,0
>4 5 51,900,0

> 5 - 10 292.900,0
> 10 anos 5,000,0

Total 551.611,3

1
1
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Todavia, os desembolsas a efectuar nos próximos anos poderão implicar dificuldades
acrescidas de tesouraria, já que a sua actividade operacional é incapaz de ibertar meios
suficientes para fazer face ao serviço da divida.

Efectivamente, a incapacidade da empresa em libertar meios líquidos para financiar a sua
actividade e amortizar as suas dívidas irá conduzir, a prazo, à necessidade de contrair de
novos financiamentos, com os reflexos negativas no já elevada nível dos encargos
financeiros.

2.2. Gestão do risco

A gestão da dívida da CARRIS tem por base dois grandes objectivos: a consolidação da
dívida e a minimização do custo do financiamento,

Com efeito, a empresa tem vindo a gerir o seu passivo remunerado, entre outras
medidas, utilizando instrumentos financeiros derivados swaps para a cobertura de risco
de taxa de juro. A totalidade das responsabilidades associadas à divida está expressa em
euros, implicando, por isso, que o risco cambial não existe.

Os montantes, prazos de vencimento de juros e maturidades constantes dos cohtratos
swap são idênticos aos empréstimos subjacentes e as contrapartes da CARRIS nos
contratos derivados são instituições financeiras nacionais.

O principal objectivo da gestão de risco de taxa de juro é a protecção face ao contexto de
subida das mesmas, já que a totalidade dos financiamentos da empresa foi contratada a
taxa variáveis, conforme se deu conta no ponto 2.1.2 a fis. 8.

2.3. Carteira dos instrumentos financeiros de gestão do risco

2.3.1 Políticas de mensuração e de reconhecimento dos instrumentos
financeiros

A empresa reconhece em resultados os ganhas e perdas dos instrumentos financeiros
derivados no. período em que ocorrem. Uma vez que, para efeitos contabilísticos, os
contratos de swap não se configuram como de cobertura completa, a CARRIS regista na
final de cada exercício, a variação do Justo va!gr dos instrumentos financeiros
associados’.

Assim, a empresa reconheceu como proveito financeiro o montante de cerca de
m€ 5 458,6 resultante do ganho liquido global com as operações swap em 2007. Na
sequência do processo de cálculo do justo valor dos instrumentos financeiros a empresa
reconheceu: um proveito financeiro no valor de rn€ 2 343,6 por contrapartida de
Acréscimos de proveitos e um custo financeiro de m€ 716,4 por contrapartida de
Acréscimos de custos.

-

O cAlculo do justo valor é efectuado por urna entidade independente.
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2.3.2 Exposição ao risco
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Num contexto de endividamento a taxa variável, a CARRIS segurou o risco de taxa dejuro ao contratar operações de 5wap de taxa de juro variável para fixa, o que lhe foifavorável em 2007, num contexto de subida dos indexantes dos empréstimos. À data de31/Dez/2007, existiam na CARRIS sete financiamentos no valor global de cercam€ 555 611,3, cuja decomposição por tipo de taxa apresentada no Anexo III a (Is. 20,o qual se sintetiza no mapa Infra:

Em consequência da celebração de contratos swap, a estrutura das taxas de juro alterou-se de forma significativa, sendo que, do valor global dos financiamentos, a maioria, nomontante de mc 505 0000, vencia juros a taxa fixa (91,5%) e o remanescente dem€ 46 611,3 vencia juros a taxa variável,

Atendendo ao referido no início deste ponto, parece concluir-se que ao celebrar oscontrato5 de permuta de taxa de juro a empresa reduziu adequadamente o riscoenvolvido.

Tal parece ainda ser confirmado pelos montantes apurados com o justo valor dos doisswaps objecto de análise, à data de 31/Dez/2007, não só serem positivos (rnÇ7em termos globais) como ainda terem superado os correspondentes valores apurados em2006

2.3.3 Resultados obtidas com os instrumentos de gestão do risco
O aumento do passivo oneroso de cerca de 3,9% em relação a 2006, a par da conjunturadesfavorável do mercado monetário, com subidas dos níveis da taxa de juro, implicou umagravamento considerável no custo dos juros suportados (+45%). Contudo, caso seconsiderasse o ganho financeiro líquido, no montante de cerca de mC 5 458,6, resultanteda intervenção no mercado de derivados aquela percentagem situar-se-ia em 13,7%.

(‘Valôres em mC)

Regmedetaxa
VALOR EM Opetaçõesde n.ancbd

DÍVIDA rabe,tura de taxa dei tCNTANTE31/DEZjZOol juro (Saegs) 1 FIXA
VARIÁVEL FIXA

Do total da
dívida a -.

3lDezJ200

551.6113 - 505.000,0 -

Tertam taxa foca/vanavei Qsd 551 611,3bvesem mantido as taxas
-

negodadas
- - 551.611,3

- tnhapi efectivamente taxahxajva,ável pós’
5V5

-

Percentagem por,tipos
Sdetaxa -.-- -.

Fixa

Variável

0,0%

505.000,0 46.611,3
- 551.611,3

91,5%

ri

ir

ir

100,O°Jo -5,5%
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Nestes termos, a taxa média do custo dos empréstimos em 2007, de 4,54%,2 baixariapara 4/o, caso se considerasse o ganho obtido com as quatro operações swap que aempresa tem em carteira.

2.4. Testes substantivos

Tendo em vista avaliar, por um lado, o processo de negociação, execução, registo econtrolo dos financiamentos contraídos, e por outro, a execução financeira dos contratosswap, procedemos à seiecção não estatística de dois flnanciarnenos, com base namaterialidade, respectiva tipologia e de terem associados instrumentos de gestão dorisco financeiro,

2.4.1 Empréstimo de mc 215 000,0 (Aurora Finance)
Esta sociedade, integralmente detida pela CARRIS, constitui um 5pecia) purpose veh/cle(SPV) e foi criada com o objectivo de contrair um financiamento que teve subjacente aemissão de um empréstimo obrigacionista no mercado Internacional, o qual foi repassadopara a CARRIS.

Tendo por objectivo o refinanciamento das dívidas a curto prazo e fazer face a despesasdecorrentes do processo de reestruturação da actividade da empresa, foi contraído umempréstimo, em 12/Mai/2004, junto da sociedade Aurora Finance, integralmente detidapela CARRIS, com sede na Holanda, na qualidade de mutuária, no montante demC 215 000,0, concretizado através de uma emissão de obrigações por aquela sociedadeno mercado internacional.

Como forma de garantir o cumprimento das obrigações da Aurora Finarice junto dosinvestidores e dos agentes envolvidos, foi prestada uma primeira garantia pela CARRIS,assegurando o Estado, através de uma segunda garantia, o cumprimento das obrigaçõesda empresa assumidas no âmbito da primeira garantia.
Os principais termos e condições constantes deste financiamento são os seguintes:

• Prazo: 12 anos;

• Reembolso: 25 pagamentos trImestrais de m€ 8 600, sendo o primeiro em 17-05-2010;

• Taxa de juro: Euribor a 3 meses, acrescida de sete pontos básicos (O,07%);
• Pagamento de juros: trimestral;

• Taxa de garantia: 0,2%

No âmbito da gestão do risco de taxa de juro, foi celebrado com BPN - Banco Portuguésde Negócios um contrato swap relativo a este financiamento no montante dem€ 215 000,0, cabendoàempresa efectuar pagamentos de iyrç trirnestraisataxas

2 considerando o flnandamento médio do ano.
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4?

fixas3 e receber da entidade

meses, com um spread de
encontram-se evidenciados no
mapa infra:

1 ,I ti. t 1

-

.—,t —

zg-io-foos ‘17-11-2005 17-05-2016 De 17-11-2005 a 19-02-2007:

Tae fixa ae 190% --

De 19.02:2007 a 17-02-2009.

Nestes termos, o custo financeiro associado ao financiamento original, no montante de
m€ 9 142,5, situou-se em m€ 5 433,3 após swap, situação digna de registo num
contexto de subida das taxas de juro.

2.4.2 Empréstimo de mc go 000,0 (BEl)

Visando o financiamento da aquisição de um vasto conjunto de autocarros, a empresa
contratou junto do BEl dois financiamentos de médio e longo prazo no montante global
de m€ 90 000,0 (tranche A de m€ 60 000,0 em l7fDez/2003 e tranche B de
m€ 30 000,0 em 25/Out/2005), encontrando-se ambos garantidos pelo Estado. As
principais condições destes financiamentos resumem-se:

* Prazo: 14 anos;

• Reembolso: O reembolso será efectuado em 18 prestações semestrais
consecutivas, vencendo-se as primeiras em 15-03-2009 e em 15-09-2010 e as
últimas em 15-09-2017 e 15-03-2019, respectivamente;

. Taxa de juro: Euribor a 6 meses + 0,13%;

crescentes de acordo com o plano definido

A empresa não procede à especialização de juros dos swaps. Caso o fizesse o proveito liquido financeiro
situar-se-ia em mC 3 774,1.
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bancária, nas mesmas datas, juros à taxa Euribora3
7 pontos básicos, Os principais termos e condições

Anexo IV a fls. 21, do qual se sintetizam as indicadas no

içwa

Taca r,xa de2,55%

De 17- 11-2005 a 1902E2007 7’

3M Eurlbor TrlrnACr1360 + 0,001%

De 19-O22O07 a 17-32-2009:

3M Eurlbór,’Trlm,AcT/350 + 0,007%

A execução financeira deste contrato em 2007 traduziu-se num fluxo monetário positivo
para a CARRiS de cerca de m€ 3 709,1 em 2007, conforme se evidencia no mapa infra:

v4iJJ.

1
(Valomsem mc)

til
- •‘

N’g12’ôwi ‘2,0S7 9rt io7
17-05-207 2.023,8 - 1-324,9 69B,b

BPN 7:o82on7r
- 2.272, _ -L40t0 87

- fg-1i-200J ‘‘2;5796 -- 1.431,5 - 1448,1
Total 8.933,2 5.224,1 - 3.709,1
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• Pagamento de juros: Semestral e postecipadarnente;
• Taxa de garantia: 0,2%.

Em 2006, a empresa celebrou com o Banco Santander Totta um contrato swap de taxade juro relativo a este financiamento do BEl no montante de mc 90 000,0. Os termos eas condições principais deste contrato são as seguintes:
Data de contratação: 10-11-2006;

• Data início: 15-09-2006;

• Data fim: 15-03-2019;

• CARRIS paga de 15-09-2006 a 15-03-2019;

Taxa fixa de 1,835% + spreacl (condicionado).
• CARRIS recebe de 15-09-2006 a 15-03-2019;

611 Euribor, Sem, ACT/360.

Neste particular, importa referir que cabe à empresa fazer pagamentos trimestrais à taxafixa de 1,835%. a qual a partir do primeiro ano é crescente e pode ser acrescida de umspread calculado em função de bandas definidas no contrato5, e receber pagamentossemestrais à taxa Euribor a 6 meses.

A execução financeira deste contrato swap em 2007 é apresentada no mapa seguinte:

(Valores em mc)

A”

flfl1s:o32oo7 4 599,1 — -‘ 4128 — 4 t86,315-0&2007
- :422,0 - . 422,0BST 1-09-2007 1.860,5

- 431,2 1.429,315-12-2007 417,5 -417,5
Total 3459,6 1.683,5 1.776,1

Constata-se, assim, que a empresa obteve com esta operação um proveito financeirocerca m€ 1 776,1, o que implicou que o custo financeiro do empréstimo subjacente nomontante m€ 3 176,0 descesse para mc 1 399,9.

2.4.3 Controlo dos financiamentos

Em resultado da análise documental, Incidindo sobre os empréstimos seleccionados,constatámos que a CARRIS dispõe de uma organização processual e contabilística quepermite autonomizar, por financiamento, os respectivos custos de acordo com asdiversas naturezas,

Quando a cMs loysia-cMS 2Ysia (cotação swap observada 2 dias úteis antes do paQarnento dos juros) terinferior a 2,75% OU Quando O Euribor6Msia for superior a 6%.
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Em síntese, a empresa dispõe, junto da Direcção Financeira, de dossiês bem
organizados, onde se encontram evidenciados os movimentos relacionados com o
controlo das operações envolvidas e correspondentes documentos justificativos, bem
como dos registos contabilísticos efectua-dos.

2.5, Situação financeira

A situação financeira da empresa apresenta um grave desequilíbrio, com particular relevo
para os capitais próprios que apresentam um valor negativo de m€ 418 755,3, á data de
31/Dez/2007, com idênticos reflexos em alguns indicadores representativos.

No mapa seguinte, extraído da Demonstração dos Fluxos de Caixa da empresa,
apresenta-se a cobertura financeira das suas necessidades de financiamento no
exercício:

Actividades de investimento
Amortizações de empréstimos a MIL prazo
Amortizações de empréstimos a curto prazo
)uros e custos similares

Total das necessidades de financiamento
Actividades operacionais
Novo empréstimo M/Longo prazo
Utilização de empréstimos a curto prazo

Juros e proveitos similares
i Total dos financiamentos

Variação das disponibilidades

Da sua análise ressalta, claramente, a incapacidade da CARRIS de gerar meios
operacionais suficientes para fazer face, quer a decisões estratégicas, designadamente
investimento, quer ao serviço da dívida. 0 financiamento da sua actividade só foi possível
através de empréstimos intercalares de curto prazo e pela utilização de uma parcela de
um novo empréstimo de Médio/Longo Prazo.

Se a este quadro lhe adicionarmos as responsabilidades em matéria de complementos de
pensões, avaliadas em m€ 170 667,0, não fundeadas e provisionadas em apenas
m€ 1 152,5, não se afigura pTel perspectivar o reequilibrio financeiro sem que sejam
tomadas medidas por parte do Estado.

3. CONCLUSÕES

Face ao exposto ao longo do presente relatório conclui-se o seguinte:

1. O passivo oneroso da CARRIS, à data de 31/Dez/2007, ascendia a m€ 555 611,3, dos
quais m€ 545 000,0 respeitam a médio e longo prazo(98,8%) e m€ 6 611,3 a curto
prazo (1,2%).

1 lnspecçãoeral.tinanÇas

(Vaiares em mc)

-3556,0

-L235,2
-112.030,0

-25.308,6
-149.129,8

534,2

30.000,0
112030,0

7846,4

150.410,6

L280,8
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A maior parte dos financiamentos (574%) refere-se a empréstimos obrigacionistas(ver ponto 2.1.1. a fis. 7);

2. A totalidade dos financiamentos existentes à data de 31/Dez/2007 venda juros a taxavariável, sendo o indexante a Euribor, com predominância para a Euribor a 6 meses,utilizada para calcular os encargos relativos a 60,7% do total da dívida (ver ponto2,1.2. a fis, 8);

3. Grande parte do valor dos financiamentos (73,4% do total) tinha associada umagarantia prestada pelo Estado, sendo totalmente utilizada como subjacente emoperações de swap.
O recurso a estes instrumentos financeiros encontra-se devidamente suportado emdecisões da Administração da empresa (ver ponto 2.1.3. a fls, 9);

4. As maturidades dos financiamentos variam com o tipo de financiamento entre 2008 e2019, apresentando a dívida de médio e longo prazo uma maturidade médialigeiramente acima dos 8 anos, evidenciando uma razoável consolidação da divida.Apesar de a maioria das amortizações de capital se situar no intervalo entre 5 e 10anos, os desembolsos a efectuar antes daquele período poderão implicar dificuldadesadicionais de tesouraria, uma vez que a sua actividade operacional não tem vindo alibertar meios suficientes para fazer face ao investimento e ao serviço da divida,
Nesta perspectiva, tudo aponta para a necessidade de contrair novos financiamentose/ou renegociar os financiamentos existentes, com os reflexos no aumento do jáelevado nível dos juros suportados (ver ainda ponto 2.1.3. a fis. 9);

5. A CARRIS tem vindo a gerir o seu passivo remunerado, entre outras medidas,utilizando instrumentos financeiros derivados para a cobertura de risco de taxa dejuro (swaps), com o objectivo de se proteger face a ambientes de subida dasmesmas, já que a totalidade da sua dívida vence juros a taxas variáveis.
A taxa média do custo dos empréstimos em 2007 de 4,54%., situar-se-ia em 3,61%caso se considerasse o ganho financeiro global obtido com estas operações (ver ponto2,2. a fis. 10);

-

6. Do financiamento global, o montante de m€ 505 000,0 (91,6% do total) encontrava-se associado a operações de swap (ver ponto 2.3.2. a f Is. 11);
7. A situação e os resultados obtidos, à data de 31/Dez/2007, da celebração decontratos de permuta de taxas de juro, resumem-se:

• strutura das taxas de financiamenLoalterou-se deforma significativa,passando 91,6% da dívida a vencer juros a taxa flxa e o remanescente a taxa-variável (ver ponto 2.3.2. a fis. 11);
• Os ganhos financeiros com os contratos analisados ascenderam a mt 5 485,2 dosquais m€ 3 709,1 com o subjacente Aurora Finance e m€ 1 776,1 com o BEl (verpontos 2.4.1. e 2.4.2. a fis. 12 e 13);
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• Do processo de cálculo do justo valor destes swaps decorreu um proveito
financeiro de m€ 2 343,6 e um custo financeiro de mC 716,4, Ovaloractual®s
cash-fiows dos dois swaps analisados, não só é positivo (mc 7 584,8 no total)
como superou o correspondente valprfipura4Qrn 2QQ6 (ver ponto 2.3.1 a fls.
10);

8. A situação financeira da empresa apresenta um elevado desequilíbrio, caracterizado
por capitais próprios negativos, no montante de m€ 418 775,3, situação que é ainda
mais grave se considerarmos as responsabilidades em matéria de complementos de
pensões não provisionadas nem fundeadas.

As necessidades de financiamento e a sua cobertura financeira em 2007, revelam
que o financiamento da actividade só foi possível por via de empréstimos
intercalares de curto prazo e do aumento do nível de endividamento, não se
afigurando perspectivar o reequilíbrio financeiro sem que sejam tomadas medidas
pelo Estado (ver ponto 2.5. a fls. 15).

4. PROPOSTAS
umaPropomos que o presente Relatório seja submetido à apreciação do Senhor Secretário de

Estado do Tesouro e Finanças, com sugestão de encaminhamento para a Senhora
Secretária de Estado dos Transportes e para a empresa. A formulação de propostas
adicionais, respeitantes a matérias de que trata o presente Relatório, será elaborada
após a conclusão de todas as auditorias realizadas nas empresas públicas seleccionadas
para análise, em sede de Relatório Síntese.

Inspecção-Geral de Finanças, em 24 de rJovembro de 2008

II

(Fernando Manuel Conde Farinha)

de Equipa
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ANEXO III

EXPOSIÇÃO AO RISCO

5O5.000,& 46.611,3

Valor do endividamento sem o Valor do endividamento com orecurso a swaps recurso a swapsFinanciamentos

Taxa fixa Taxa variável Taxa fixa Taxa variável

(Vainrss em mC

SEI

Grupo CGD

SPI

BCP

BES

Aurora Ema nce

Empréstimo
obrigacionista

90000,0

100.0000

40000,0

4.988,0

1623,3

215.000,0

1 00000,0

Total

100.000,0

215.000,0

100.000.01

40.000,0

4.988,0

1.623,3

551.611,3

Tipo de taxa Fixa (%) Variável (%) Fixa (%) Variável (“/o)Vercntëfli ióÕôk i;5 jí5Q;

t



CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO SWAP CELEBRADO COM O BPN

1 nspecçàogetaL Fina,,ças

ANEXO IV

Datade
Data início 1 Data fim Condições contratadascontratação

19-10-2005 17-11-2005 17-05-2OlójCarrís paga de 17-11-2005 a 1902-2007:
Taxa fixa dê 190%)

Carris recebe de 17-11-2005 a 19-02-2007:
3M Euribor, Trim, ACT/360 + 007%

Carris paga de 19-02-2007 a 17-02-2009:
Taxa fixa

Carris recebe de lg-02-2007 a 17-02-2009:
3M Euribor, Trim, AT/360 ÷ 0,07%

Carris paga de 17-02-2009 a 17-02-2010:
Taxa fixa de 360%

Carris recebe de 11-52-2009 a 17-02-2010:
3M Euribor, Trim, A /360 + 0,07%

Carris paga de 17-02-2010 a 17-02-2011:
raxa fixa de 4,200/o

Carris recebe de 17-02-2010 a 17-02-2011:
3M Euribor, Trim, Aa/360 + 0,07%

Carris paga de 17-02-2011 a 17-02-2012:
Taxa fixa

Carris recebe de 17-02-2011 a 17-02-2012:
3M Euribor, Trirn, Acr/360 + 0,07%

Carris paga de 17-02-2012 a 16-02-2013:
Taxa fixa de 4,75%)

Carris recebe de 17-02-2012 a 18-02-2013:
3M Euribor, Trim, AT/360 + 0,07%

Carris paga de 18-02-2013 a 17-05-2016:
-

Taxa fixa de 5,00%
Carris recebe de 18-0ii013 a 17-05-2016:

—________ 3M Euribor, Trim, AO7 360 ÷ 0,07%

1
P1

1

:11)1
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RESUMO

A presente acção insere-se no âmbito de uma mais geral com o objectivo de proceder àanálise do Passivo oneroso de um conjunto de 38 empresas públicas e a forma comoestas entidades gerem esta área, cujo peso nos seus custos de funcionamento assumeum peso cada vez maior.

A um estudo prévio sobre a matéria, o qual deu origem ao Relatório n° 1 172/2008,seguiram-se auditorias em seis empresas públicas, seleccionadas em função do volume etipologia do seu endividamento, tendo a CARRIS integrado esta amostra, e, finalmente,será elaborado um relatório síntese do trabalho realizado nas acções anteriores.
O presente relatório apresenta pois as conclusões da auditoria realizada na CARRIS, asquais se resumem do seguinte modo:

Crescente endividamento (mE 551 611,3 em 31/Dez/2007, mais 3,9% que no anoanterior), sendo 57,1% representados por empréstimos obrigacionistas, com títulos transaccionados no mercado secundário de valores mobiliários, e l6,3°krepresentados por empréstimos do BEl;

• A empresa conta com uma estrutura para gerir a sua carteira da dívida, incluindoa gestão de swaps de taxa de juro, com que pretende cobrir o risco de subida doindexante mais utdizado, a Euribor a 6 meses;
• A utilização de swaps de taxa de juro tem-se refieido positivamente_nos resultados, tendo-se traduzido em 2007 num benefício financeiro de mE 7 085,8;
• A carteira de swaps da CARRIS à data de 31/Dez/2007 tinha um valor positivo_demE 7 584,8.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n? 86-A12011

de 12 de Julho

Legslar-abrc a sua organtzaçao e Íu etonarnento c uma
competência constitucional exelusis a do Governo.

Na sua orgânica. o XIX Governo Constituctonal procura
desde logo adoptar uma estrutura que seja a expressão. e
o exemplo, da necessidade de se encontt’areni modelos
de oroanização ao tu\ cl do Estado mais reduzidos e com
menores custos. prornosendo sirnultaneamente urna maior
eficiência operacional e urna acrescida eficácia grn ema
tiva.

A presente orgânica procura ainda permitir um imediato
arranque da governação, assente na estrutura de ser iços
e organismos actualmente existentes, sem pretuízo do es
forço de racionalização e consequente definicão de opçõe
de reçlesenho departamental que sào um obicctix o firme
do (io\ erno. a curto t’

Nos termos do u, 2 do artigo 1 qga da Coustituiçilo, o
Go erito decreta o seguinte:

CAPÍTULO 1

Estrutura do Go erno

\rtigo ter

(,iupt,ição

O Governo ec omposto pelo Primeiro— M imstro. pelos
ministros, pelos secretários de Estado e por unia subse
cretária de Estado.

Artigo 2,°

NI nistros

Integram o Go\ erno os seguintes Ministros:

i) Ministro de Estado e das Finanças:
1’) Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros:
e) Ministro da Defesa Nacional:
ut Ministro da Adintuistração Interna:
e) Ministra da Justiça:

73 Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamnentaies;
g) Ministro da Economia e do Emprego;
Ii) Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do

Ordenainento do Território;
/) Ministro da Saúde:
j) Ministro da Educação e Ciência:
)) Ministro da Solidariedade e da Segurança Social.

Artigo 50

Secreiário e Suh’ecret,ria de Estado

O Primeiro-Ministro é coadjuvado no exercício
da sua função pelo Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, pelo Secretário de Estado Ad
junto do Primeiro-Mïnistro e pelo Secretário de Estado
da Cultura.

2 -. O Ministro de Estado e das Finanças é coadjuvado
no exercicio das suas hinções pelo Secretário de Estado
do Orçamento. pela Secretária de Estado do Tesouro e das

Finanças, pelo Secretario de Estado dos Assuntos Fiscais
e pelo Secretário de Estado da Administração Publica.

3
-—- O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros

é coad1nvado no exercício das suas funções pelo Secretário
de Eçtado Adjunto e dos Assuntos Europeus, pelo Secretá
rio de Estado dos Neuocios Estrangeii-os e da Cooperação.
pelo Secretário de Estado tias Comunidades Pormotiesas
e pela Subsecretária de Estado Adianta do Ministro de
Estado e dos Estrangeiros.

4
—-- O Ministro da Defesa Nacional é coadju aJo no

exercieto das suas funções pelo Secretario d:e Estado Ad
junto e da Defesa \racicinal

5
--- O MinistrodaAdministração lnternaé coadjuvado

no exercício das suas funções pelo Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Administração Interna e pelo Se
cretário de Estado da Administração Interna.

6
- ;\ Ministra da Justiça é coadjuvada no exercieio

das suas funções pelo Secretário de Estado da Administra
ção Patrimonial e Equipa inentos do Ministério da Justiça.

7 -- - O Ministro :\dtmtnto e dos Assuntos Parlamentares
é coaduvado no exercício das suas unções pelo Secretário
da Estado .\diumo do N 1 inisiro Adjunto e dos Assuntos
Parlamentares, pela Secretária de Lstado tios Assuntos
Parlamentares e da Igualdade, pelo Secretário de Estado
daAdtninïstração Local e Reforma Administrativa e pelo
Secretário de Estado do Desporto e Juventude.

8--- O Ministro da Economia e do Emprego é coad
juvado no exercício das suas funções pelo Secretário de
Estado Adjunto da Economia e Desenvolvimento Regio
nal. pelo Secretario de listado do Emprego. pelo Secretá
rio de Estado do Empreendedorismo. E ompetitix idade e
lno ação. pelo Secretario de Estado das Obras Publicas.
Transportes e Coniiirucaçõcs pelo Seeretárïo de Estado da
Energia e pela Secretaria de Estado do lurismo.

9 — - A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e
do Ordenamento do Território é coadjuvada no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado daAgricultura,
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento
Rural. pelo Secretário de Estado do Mar e pelo Secretário
de Estado do Ambiente e do Ordenaniento do Território.

lo O Ministro da Saúde é coadju’ ado no exercício
das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Saúde c pelo Secretário de Estado da Saúde.

II - O Ministro da Educação e Ciência é coad ju’ ado
no exercício das suas funções pelo Secretário de Estado
do Ensino Superior, pela Secretária de Estado da Ciência,
pelo Secretário de Estado do Ensino e da Administração
Escolar e pela Secretária de Estado do Ensino Básico e
Secundário.

12 ---- O Ministro da Solidariedade e da Segurança Social
é coad jttvado no exercicio das suas funções pelo Secretário
de Estado da Solidariedade e da Segurança Social.

Artigo 4,C

( oniposico. organiz.aflo e funcionamento
do (onselho de tin istrus

—- O Conselho dc Ministros é composto pelo Primeiro-
—Ministro, pelas ministras e pelos ministros.

2 — Salvo determinação em contrário do Primeiro-
-Ministro, participam ainda nas reuniões do Conselho de
Ministros, sem direito de voto, o Secretário de Estado da
Presidência do Conselho de Ministros e o Secretário de
Estado Adjunto do Primeiro-Ministro.

3 —-- Podem também participar nas reuniões dn Con
selho de Ministros, sem direito de \oto, os secretários de
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Estado que venham, em cada caso, a ser convocados por
indicação do Primeiro-Ministro.

4 A organização e o funcionamento do Conselho
de Ministros são regulados em regimento, aprovado por
resolução do Conselho de Ministros.

Artigo 52’

Solidariedade e confidencialidade

Todos os membros do Governo estão vinculados
ás delïherações tomadas em Conselho de Ministros, bem
corno ao dever de sigilo sobre as agendas, o conteúdo do
debate e as posições aí assumidas.

2 Salvo para efeïtos de audição ou negociação a
efectuar nos termos da lei ou do Regimento do Conselho de
Ministros, é vedada a divulgação das matérias subrnetïdas
ou a submeter á apreciação do Conselho de Minïstros ou
às reuniões preparatórias de secretários de Estado,

CAPÍTULO II

Competência dos membros do Governo

Artigo 6,°

(:o,n petê ar ia do l’ri ai ei ro—Mi n istro

O Primeiro-Ministro tem competência própria e
competência delegada, nos termos da lei.

2 ----- A competência atribuida por lei ao Conselho de
Ministros no âmbito dos assuntos correntes daAdministra
ção Pública considera-se delegada no Primeiro-Ministro.
com faculdade de suhdelegação em qualquer membro do
Governo.

3 ----- O Primeiro-Ministro exerce ainda os poderes re
lativos aos serviços, organismos e entidades compreendi
dos na Presidência do Conselho de Ministros que não se
encontrem atribuidos ao Ministro Adjunto e dos Assuntos
Parlamentares

4 —— O Primeiro—Ministro pode delegar em qualquer
membro do Governo, com faculdade de subdelegação, a
competência relativa aos serviços, organismos e entidades
dele dependentes, bem como a que legalmente lhe seja
cometïda no domínio dos assuntos correntes da Adminis
tração Pública.

5 A estrutura de missão para o acompanhamento da
execução do memorando de entendimento com a União
Europeia, o Fundo Monetário Internacional e o Banco
(‘entrai Europeu fica na dependência do Primeiro-Ministro,
sendo o seu regime aprovado por resolução do Conselho
de Ministros.

Artigo 7.°

Ausência e impedimento du Primeiro—Ministro

O Primeiro-Ministro, salvo sua indïcação em contrário, é
substituído na sua ausência ou impedimento pelo Ministro
de Estado e das Finanças.

Artigo 8.°

Competência dos restantes membros do Governo

1 —As ministras e os ministros têm a competência
própria que a lei lhes confere e a competência que lhes
seja delegada pelo Conselho de Ministros ou pelo Primeiro-
-Ministro,

2—As ministras e os mïnistros podem delegar nos
secretários e subsecretários de Estado que os coadjuvam,
com faculdade de subdelegação, a competência relativa
aos serviços, organismos, entidades e actividades deles
dependentes.

3 O Ministro Adjunto e dosAssuntos Parlamentares
e o Secretário de Estado da Presidência do Conselho de
Ministros exercem ainda as competências conferidas pelo
Regimento do Conselho de Ministros.

4 —--- Os secretários de Estado e subsecretários de Estado
não têm competência própria, excepto no que se refere aos
respectivos gabinetes e exercem em cada caso a compe
tência que lhes seja delegada pelo Primeiro-Ministro ou
pelo ministro respectivo.

Artigo 9,0

A usência e impedïmento dos ministros

Cada ministro é substituído na sua ausência ou impedi
mento pelo secretário de Estado que indicar ao Primeiro-
-Ministro ou, na falta de tal indicação, pelo membro do
Governo que o Primeiro-Ministro designar.

CAPÍTU LO III

Orgânica do Governo

Artigo l0,°

Presid ênci a do Conselho de Ministros

A Presidência do Conselho de Ministros é o de
partamento central do Governo, tendo por missão prestar
apoio ao Conselho de Ministros e aos demais membros do
Governo nela integrados e promover a coordenação dos
diversos departamentos governamentais que a integram.

2 Integram a Presidência do Conselho de Ministros:

a) Os ministros de Estado;
h) O Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares;
e) O Secretário de Estado da Presidência do Conselho

de Ministros;
d O Secretário de Estado Adjunto do Primeiro-Ministro:
e) O Secretário de Estado da Cultura;
J) O Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto

e dos Assuntos Parlamentares;
g) A Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares

e da Igualdade;
li) O Secretário de Estado da Administração Local e

Refbrma Administrativa;
i) O Secretário de Estado do Desporto e Juventude;
/) A Subsecretária de Estado Adjunta do Ministro de

Estado e dos Negócios Estrangeiros.

3 A Presidência do Conselho de Ministros corri
preende os serviços, organismos, entidades e estruturas
identificados nos Decretos-Leis n.°’ 202/2006 e 215/2006,
ambos de 27 de OuI:ubro, e ainda todos os serviços, orga
nismos e estruturas que não tenham sido expressamente
incorporados em outros ministérios.

4 — Ficam também integrados na Presidência do
Conselho de Ministros a Agência para o Investimento e
o Comércio Externo de Portugal, E. R E.., e o Instituto da
Investigação Científica Tropical, 1. P.

5 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros, fica na dependência do Primeiro-
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-Ministro, com faculdade de delegação, a definição de
orientações á Sociedade para o Financiamento do Desen
volvimento, Instituição Financeira de Crédito, 5. A.

6 -—— Os serviços, organismos. entidades e estruturas
incorporados na Presidência do Conselho de Ministros
dependem do Primeiro-Ministro, salvo disposição legal
em contrário e sem prejuízo do disposto nos números
seguintes, podendo a respectiva competência ser delegada
nos membros do Governo referidos no n.° 2.

7 A competência para o reconhecimento de funda
ções cometida pelo Decreto-Lei n.° 28412007. de 17 de
Agosto, ao Ministro da Presidência fica na dependência
do Primeiro-Ministro, podendo ser objecto de delegação
nos termos previstos no número anterior.

8 — A Presidêncïa do Conselho de Ministros assegura o
apoio aos serviços dependentes do Primeiro-Ministro, nos
tenuos do disposto no respectïvo diploma orgãnico.

9 Ao Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamen
tares compete assegurar as relações do Governo com a
Assembleia da República e com os grupos parlamenta
res, bem como definir, em articulação com a Ministra da
Agricultura, do Mar. do Ambiente e do Ordenamento do
Território, orientações, estratégias e fixação de objectivos
às comissões de coordenação e desenvolvimento regio
nal, no domínio do apoio às autarquias locais e às suas
associações.

lo---- Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de Ministros e ao membro do Governo respon
sável pela área das finanças, ficam na dependência do
Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares as en
tidades do sector etupresarial do Estado no domínio da
comunicação social, bem como o Gabinete para os Meios
de Comunicação Social.

II Consideram-se delegadas no Secretário de Es
tado da Cultura as competências de definição e execução
de políticas de desenvolvimento cultural, de incentivo
à criação artística e à difusão e internacionalização da
cultura e da língtia portuguesa, para o efeito ficando sob
a sua superintendência e tutela os serviços, organismos e
estruturas integrados ou dependentes do extinto Ministério
da Cultura.

Artigo li.’

Finanças

O Ministério das Finanças é o departamento gover
namental que tem por missão definir e conduzir a política
financeira do Estado e as políticas para a Administração
Pública.

2 O Ministério das Finanças compreende os servi
ços. organismos e entidades identificados no Decreto-Lei
n.° 205/2006, de 27 de Outubro.

3 Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei ao
Conselho de M inistros, quando estejam em causa empresas
participadas, as competências de definiçào das orientações
da PARPUBEICA — Participações Públicas (SGPS), 5. A..
e de acompanhamento da sua execução são exercidas pelo
Mïnistro de Estado e das Finanças em articulação com o
Ministro da Economia e do Emprego e do ministro com
petente em razão da matéria.

4--— O Ministro de Estado e das Finanças exerce conjuti
tamente com o Ministro da Solidariedade e da Segurança
Social e com o Ministro da Econonua e do Emprego a supe
rintendência e tutela sobre o Instituto de lnfonnâtica, 1. P.,
integrado no extinto Ministério do Trabalho e da Solïda

riedade Social, para efeitos das matérias relacionadas com
a colecta de contribuições.

5 Sem prefluízo dos poderes conferïdos ao Conselho
de Ministros e a outros- ministros. o Ministro de Fstado
e das Finanças exerce em relação às demais entidades do
sector empresarial do E-stado as competências que lhe são
cometidas por lei.

6 O Ministério das Finanças coordena a execução
do memorando de entendimento com a União Europeia,
o Fundo Monetário Internacional e o Banco Central Eu
ropeu.

Artigo 12-.”

Negócios Estrangeiros

O Ministério dos Negócios Estrangeiros é o de
partamento governamental que tem por missão formular.
coordenar e executar a política externa de Portugal.

2 — O Ministério dos Negócios Estrangeïros
compreende os serviços, organismos, entidades e estru
turas identificados no Decreto-Lei n.° 20412006, de 27
de Outubro,

3----— A Comissão lntemtinisterial de Eimites e Bacias
Hidrográficas Luso-Espanholas fica na dependência do
Ministro do Estado e dos Negócios Estrangeiros, em articu
lação com a Ministra daAgricultura, do Mar. doAmbiente
e do Ordenarnento do Território.

Artigo 13.’

Defesa Nacional

O Ministério da Defesa Nacional é o departamento
governamental que tem por missão a preparação e a exe
cução da política de defesa nacional no âmbito das atribui
ções que lhe são conferidas pela 1./ei de Defesa Nacional,
bem como assegurar e fiscalizar a administração das Forças
Armadas e dos demais serviços, orgartismos e entidades
nele incorporados.

2 --- O Ministério da Defesa Nacional compreende os
serviços, organismos, entidades e estruturas identificados
no Decreto-Lei n.° 1 54-A/2009, de 6 de Julho.

3 Exceptua-se do disposto no número anterior a Es
trutura de Missào para os Assuntos do PeUr, que é trans
ferida para o Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e
Ordenamento do Território.

4 --— A competência relativa à definição das orientações
estratégicas para o Instituto Hidrográfico, 1. R, bem como
o acompanhamento da sua execução, são exercidos pelo
Ministro da Defesa Nacional em articulação com a Ministra
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do
Território e com o Ministro da Educação e Ciência.

5 ---- O acompanhamento da Agência Europeia para a
Segurança Marítima compete ao Minïstro da Defesa Na
cional em articulação com a Ministra da Agricultura, do
Mar, do Ambiente e do Ordenarnento do Território.

Artigo 14.’

Administração Interna

O M- mistério da Administração Intema é o depar
tamento governamental que tem por missão a formula
ção, coordenação, execução e avaliação das políticas de
segurança interna, do controlo de fronteiras, de protecção
e socorro, de segurança rodoviária e de administração
eleitoral.
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2—O Ministério da Administração Interna compreende
os serviços identificados no Decreto-Lei n.° 203/2006, de
27 de Outubro. e no Decreto-Lei n2 121/2009. de 21 de
Maio.

Artigo 15.°

Justiça

1 ----- O Ministério da Justiça é o departamento gover
namental que tem por missão a concepção, condução,
execução e avaliação da política de justiça definida pela
Assembleia da República e pelo Governo.

2 O Ministério da Justiça compreende os serviços,
organísmos e estruturas identificados no Decreto—Lei
nd 206/2006, de 27 de Outubro.

Artigo l6,°

Economia e Fio prego

1 — O Ministério da Economia e do Emprego é o depar
tamento governamental que tem por missão a concepção,
execução e avaliação das políticas de desenvolvimento
dirigidas ao crescimento do emprego sustentável, de com
petitividade, de inovação, de intemacionalização das em
presas e de promoção do comércio externo, de promoção
e atracção de investimento estrangeiro, bem como a aposta
na mobïlidade e modernização nas relações de trabalho, as
políticas de formação profissional, as políticas de energia
e de geologia, de turismo, de defesa dos consumidores, de
obras públicas, de transportes e de comunicações.

2 O Ministério da Economia e do Emprego com
preende os serviços, organismos, entidades e estruturas
identificados nos Decretos-Leis n.°208/2006 e 210/2006,
ambos de 27 de Outubro.

3 — O Instituto Financeiro para o Desenvolvimento
Regional, 1. P,, ïntegra o Ministério da Economia e do
Emprego.

4 - Transitam para o Ministério da Economia e do
Emprego os seguintes serviços e organismos integrados
ou dependentes do extinto Ministério do Trabalho e da
Solidariedade Social:

a) Autoridade para as Condições de Trabalho;
h) Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Tra

balho;
e) Instituto do Emprego e da Formação Profissio

nal, 1. R;
M Conselho Nacional da Formação Profissional;
e) Conselho Nacional de Higiene e Segurança no Tra

balho;
h Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Em

prego.

5 Até à aprovação do diploma da sua transferência
para o Conselho Económico e Social, o Observatório do
Emprego e Fonuação Profissional fica na dependência do
Ministério da Economia e do Emprego,

6 Fica sob superintendência e tutela conjunta dos
Ministros da Economia e do Emprego e da Solidariedade e
da Segurança Social o Instituto de Gestão do Fundo Social
Europeu, 1. R, integrado no extinto Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social.

7 —- O Ministro da Economia e do Emprego exerce
conjuntamente com os Minïstros de Estado e das Finanças e
da Solidariedade e da Segurança Social a superintendência

e tutela sobre o Instituto de Informática. 1. P., ïntegrado no
extinto Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.

8 4 superintendência e tutela sobre a Agêncïa Na
cional para a Qualificação, 1. E, é exercida conjuntamente
pelos Ministros da Economia e do Emprego e da Educação
e Ciência e articulada com o Ministro da Solidariedade e
da Segurança Social.

9—-O Ministro da Economia e do Emprego exerce
conjuntainente com a Ministra da Agricultura, do Mar, do
Ambiente e do Ordenamento do Território a superinten
dência e tutela sobre o Instituto Portuário e dos Transpor
tes Marítimos, 1. E, bem como sobre as administrações
portuárias.

lO A superintendência sobre a Comissão referida na
alineafl do nd 4 é articulada com o Ministro da Solidarie
dade e da Segurança Social e com o membro do Governo
responsável pela área da igualdade de género.

II A Agência de Inovação ------ Inovação Empresarial
e Transíérência de Tecnologia, 5. A., fica na dependência
do Ministro da Economia e do Emprego em articulação
com o Ministro da Educação e Ciência.

12 O exercício de superintendência e tutela sobre o
Inslïtuto do Emprego e da Formação profissional, 1. P., é
articulado com o Ministro da Solidariedade e da Segurança
Social,

13 —-A definição de orientações, acompanhamento,
avaliação e controlo global da gestão e execução dos inves
tïmentos financiados por fundos comunitários, no âmbito
da política de coesão, são competência do Mïnistro da
Economia e do Emprego, em articulação com o Ministro de
Estado e das Finanças e com os demais mïnistros relevantes
em razão das respectivas estruturas de gestão.

14 A definição de orientações estratégicas e fixação
de objectivos para as comissões de coordenação e desen
volvimento regional em matéria de desenvolvimento regio
nal e de correspectivos fundos comunitários são articuladas
pelo Ministro da Economia e do Emprego com a Ministra
da Agricultura, do N’lar, do Ambiente e do Ordenamento
do Território.

Artigo 17.0

Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território

O Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e Or
denamento do Térritório é o departamento governamental
que tem por missão a definição, coordenação e execução
de políticas agrícolas, agro-alimentar, silvícola, de desen
volvimento rural, de exploraçào e potenciação dos recur
sos do mar, de ambiente e de ordenamento do território,
numa perspectïva de desenvolvimento sustentável e de
coesão social e territorial, bem como assegurar o planea
mento e a coordenação da aplicação de fundos nacionais
e comunitários a favor da agricultura, das florestas, do
desenvolvimento rural, da política do mar, do ambiente e
da valorização e ordenamento territoriais.

2—-- O Ministério da Agricultura, tVar, Ambiente e Or
denamento do Território compreende os serviços, organis
mos, entidades e estruturas identificados nos Decretos-Leis
n.°’207/2006 e 209/2006, ambos de 27 de Outubro.

3 —- Sem prejuízo das competências legalmente come
tidas ao Conselho de Ministros e ao Ministro de Estado e
das Einanças, compete à Ministra da Agricultura, do Mar,
do Ambiente e do Ordenamento do Território a definição
das orientações do sector empresarial do Estado referido
nos decretos-leis mencionados no número anterior.
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4 ---- A Ministra daAgricultura, do Mar, doAmbiente e
do Ordenamento do Território exerce conjuntamente com
o Ministro da Economia e do Emprego a srperintendên
cia e tutela sobre o Instituto Portuário e dos Transportes
N larítimos. 1 P bem como sobre as admini<irações por
tuárias

5--- São tambem integradas no \lmtstéuo da Acri—
cultura. Mar. Ambiente e Ordenamento de, ‘1 iTitório a
Estrutura de Missão para os Assuntos do Mar, a Comïssão
Técnica. do Registo internacional de Nas os da Madeira
c a Comissão Internacional de l um cinu’a a Poluição no
Atlântico Nordcste.

O -A Cotiussão Interminisiertal de Lititites e Racho,
Hidrográficas Luso-Espanholas depende d0 Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros. em articulação com
a Ministra da Agricultura, do Mai’, do Ambiente e do Or
denamento do Território.

7 A definição de orientações estratégicas para o las-
titulo Hidrográfico. E R, na dependência do Ministro da
Defesa Nacional, bem como o acompanhamento da sua
execução são tèitos cio articulação com a Ministra da
Aericultura. do Mar, do Ambïenle e do (ii denamento do
I’crritório e com o Ministro da Educação e Ciência.

8 -
detinição dc orientações estratégicas para a- Es

cola Náutica Infante E). 1 lenrioue bem corno o acomna—
nhamento da sua execução são exercidos cm coniunto
com os Ministros da F:ducação e Ciência e da Economia
c do Etnpt’eao

.-\rugo IR,0

Saúde

O Ministério da Saúde é o departamento gover
namental que tem por missão definir e conduzir a política
nacional de saúde, garantindo uma aplicação e utilização
sustentáveis de recursos e a avaliação dos seus resulta
dos.

2 O Ministério da Saúde compreende os serviços,
organismos e entidades identificados no Decreto—Lei
n.0 212/2006, de 27 dc Oultibro.

Artigo 19,0

F.ducacào e ( ‘Uneia

O Ministério da Educaçào e Ciência ë o departa
mento governamental qtie tem por missão definir, coo
denar. executar e a aliar as políticas nacionais dirigidas
ao sistema educatiso. ao ensino superior. à ciência e á
sociedade da intbrmação, articulando-as como as políticas
de qualificação e formação profissional.

2-—- O Mïnistétio da Educação e Ciência compreende
os serviços, organisnios e estruturas idcnliticados pelos
Decretos-Leïs n.°” 2 13/2006 e 214/2006, ambos de 27 de
Outubro.

3 — A superintendência e tutela sobre a Agência Na
cional para a Qualificação, 1. R, é exercida pelo Ministro
da Educação e Ciência conjuntamente com o Ministro da
Economia e do Emprego e articulada com o Ministro da
Solidariedade e da Segurança Social.

4 -A superintendência sobre a Agência de Inova
çào—Inovação Empresarial e Transferência de Tec
nologia, S A,. é articulada pelo Ministro da Economia
e do Emprego com o Ministro da Educação e Ciência.

5——A definiçào de orientações esiratégicas para a Es
cola Náutica Infante D, Henrique, bem como o acompa

nhamento da sua execução, são exercidos em conjunto
com o Ministro da Economia e do Emprego e a Ministra
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenarnento
do Território.

6---- A definição de orientações estratégicas para o Ins
tituto 1 lidrogratico. 1 E.. na dependência do \1 inistro da
Defesa Nacional.. bem como o acompanhamento da sua
execução são feitos em arnculação com a Ministra ‘da
Acricultura. doN lar. do Ambiente e do Ordenamento do
Territorio e com o Ministro da Educação- e Ciência.

Artiuo 20,’

Sotida riedadc e Seun ra nça Social

-

- O Ministério da Solidariedade e Segurança Social
é o departamento governamental que tem por tu issão a
definição. promocão e execução de políticas de solidarie
dade e segurança social, combate à pobreza e à exclusão
social, apoio à famíliae à natalidade, a crianças e jovens cai
risco, a idosos, à inclusão de pessoas com deficiência, de
promoção do voluntariado e de cooperação activac partilha
de responsabilidades com as instituições do sector social,

2--— O Ministério da Solidariedade e Segurança Social
compreende os ser\ icos. oreanismos e estruturas identifi
cado tio Decreto—Lei n.° 2 II 2006. de 27 dc Outubro. sem

preiuizo das transferéncias para o \‘lïnistério da Economia

e do Emprego referidas no n.” 4 do artigo 16.0

5 --— O Ministro da Solidariedade e da S-eeurança Social
exerce conjuntamente com os Ministros de E-stado e da5
finanças e da Econr’mia e do Einpregoa supcri niendén’cia
e tutela sobre o Instituto de lnfonnática, i. [‘.

4 -—- E ica sob superintendência e tutela conjunta do
Ministro da Solidariedade e da Segurança Social com o
Ministro da Economia e do Eniprego o Instituto de Gestão
do Etindo Social Europeu. 1, R

5——O exercício de superintendência e tutela sobre o
Instituto do Emprego e da Eormação Profissional, 1. R. é
artictilado pelo Ministro da Economia e do Emprego com
o Ministro da Solidariedade e da Segurança Social.

6—— A superintendência e tutela sobre aAgtincia Nacio
nal para a Qualificação. 1, P.. é articulada com o Ministro
da Solidariedade e da Segurança SociaL

7 -
-- A superintendência sobre a Comissão para a Igual

dade no Trabalho e no Empreco é articulada com o Mi
nistro da Solidariedade e da Segurança Social e com o
membro do Governo respoitsà’ Ci pela área da igualdade
de género,

8--- O Conselho Consultis o das Familias e a Comissão
para a Promoção de Políticas de Família funcionam sob
articulação conjunta com o membro do Governo respon
sá ei pela área da igualdade de género.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 2 1

Estioçãii

— São extintos os Ministérios da Economia, da Inova
ção e do Desenvolvimento, da Agriculttira, do Desenvolvi
mento Rural e das Pescas. das Obras Públicas. Transportes
e Comunicaç&s. do Ambiente e do Ordenamento do ‘ler
ritório, do Trabalho e da Solidariedade Social, da Educa
ção. da Ciência, Tecnologia e Ensino Superïnr e da Eu]-
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tura, sendo a estrutura orgânica constante do Decreto-Lei
n°321/2009, de II de Dezembro, com as respectivas alte
rações. suhstituída pela estabelecida no presente diploma

2 --- Os direitos e obrigações de que eram titulares os
departamentos. organismos, serviços ou entïdades objecto
de alterações na estrutura orgânica do Governo são auto
maticamente transferidos para os novos departamentos, nos
termos do presente diploma. sem dependência de qualquer
formal idade.

3 — As alterações na estrutura orgânica do Governo são
acompanhadas pelo consequente movimento de pessoal,
sem dependência de qualquer fonnalidade e sem que daí
resulte qualqtter perda de direitos ou deveres adquïridos.

Artigo 21°

Disposição transitória

Com a cessação de funções dos governadores e
vice-governadores civis nomeados pelo XVIII Governo e
flice à vagatura do cargo, o exercício das suas competências
é assegurado pelo Ministro daAdrninistração Interna até à
extinção dos govemos civis e consequente redistrïhuição
de funções por outros órgãos ou serviços da administração
local e central do Estado.

2 As competências referidas no número anterior po
dem ser delegadas, com faculdade de subdelegação.

Artigo 23.°

Disposiçóes orçarnentais

Os encargos com os gabinetes dos membros do
Governo são assegurados com recurso às verbas anterior
mente afectas às estruturas que prosseguiam as respectivas
atribuições e competências.

2 Compete ao Ministro de Estado e das Finanças
providenciar a efectiva reafectação de verbas nccessárïas
ao funcionamento da nova estrutura governamental.

Artigo 24.°

Aprovação obrigatória

‘lodos os actos do Governo que envolvam aumento da
despesa ou diminuição de receita são obrigatoriamente
aprovados pelo Ministro de Fstado e das Finanças.

Artigo 25.°

Audição das Regióes Autónomas

Na prossecução das suas atribuições e competências, a
audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autó
nomas dos Açores e da Madeira pelo Governo é feita nos
termos do Regimento do Conselho de Ministros,

Artigo 26.°

Gabinete do Secretário dc Estado da Presidência
do Coo sei ho de Ministros

Para efeitos da aplicação da legïslação sobre a consti
tuição de gabinetes de membros do Governo, o Gabinete
do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de
Ministros é equiparado a gabinete ministerial,

Artigo 27.°

Produção de efeïtos

O presente diploma produz efeïtos reportados a 2 de
Junho de 2011, considerando-se ratificados ou confirmados
todos os actos que tenham sido praticados desde aquela
data e cuja regularidade dependa da confomïdadc com o
disposto no presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de
Julho de 2011, — Pedro Passas Coelho ViíarLauçãRa—
baço Gaspar Paulo (te Sacadura Cabral Partas .Iasê
Pedro Carí’eui de Apoiar-Branco Miguel Benta Mar’
uns (los/a Macedo e Silva — Paula lidaria Fon lIa/e iúi—
seira da Cruz --- Miguei Fernando Casaola (te Miranda
Relvas Alvaro Santas Pereira Maria da A ss unção
de Oliveira Cristas Machada da Graça —— Paulo .Iasé de
Ribeiro Moita de Maeedo Nuno Paulo de SousaArrobas
Crata Luis Pedra Russa da Mata Soares.

Promulgado em II de Julho de 2011.

Publique—se.

(1) Presidente da República. Aninat CAv/\co Suva.

Referendado em II de Julho de 2011.

O Primeiro—Ministro, Pedra Passas (loelha.
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